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Coletênia Temática de Jurisprudência: Direitos Humanos 

Autor: Supremo Tribunal Federal 

2017 
► A Coletênia Temática de Jurisprudência: Direitos Humanos compõe-se de trechos de decisões 

monocráticas e acórdãos publicados no Diário de Justiça (DJ) e no Diário de Justiça Eletrônico (DJE) 

e de resumos de decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, publicados no Informativos STF. O 
critério utilizado para a seleção da jurisprudência constituinte deste livro foi a pertinência diretamente 

verificada com os tópicos relacionados no sumário.  
 

Advocacia Pública em Foco 

Autor: Vários autores 

2017 
► Na presente obra, qualificados trabalhos científicos constroel alternativas sólidas para a superação de 

problemas contemporâneos vivenciados por Advogados e Advogadas Públicos, diuturnamente, em sua 

prática profissional e nas suas perquirições teóricas.  

 

Análise de Pontos de Função: Medição, Estimativas e Gerenciamento de Projetos de 

Software 

Autor: Carlos Eduardo Vazquez 

Guilherme Siqueira Simões 

Renato Machado Albert 

13ª edição, 

2013 
► Análise de pontos de função (APF) é a técnica que mede as funções fornecidas por um software ao 

usuário. O livro abrange a importância da medição em projetos de software, o uso da APF para 
gerenciar escopo de projetos de software e validação dos requisitos funcionais, para suportar análise de 

produtividade e qualidade, APF em estimativas, diretrizes para empregá-la em contratos de 

desenvolvimento de sistemas, preparação para o processo de certificação do IFPUG (com as novidades 
da versão 4.3 do manual), contagem dos pontos de função de um sistema e muito mais. 

A décima terceira edição foi revisada e ampliada, acrescentando exemplos e reincorporando o glossário. 

Traz novos temas como o conceito de processo elementar e suas variações, o custo x benefício da adoção 

do método NESMA para melhorias, protótipos de tela para o estudo de caso do projeto de melhoria, 

manutenção corretiva e estimação do preço de um PF.  
 

Prometo não ficar calado 

Autor: Amadeu Barros Leal 

2018 
► Foram muitas as suas facetas: entre elas a de jornalista; de radialista; de comerciante; de industrial; de 

empresário. A Cinemar era uma cadeia de cinemas, entre os quais o Cine Dois Irmãos (depois 

denominado Atapu), o Araçanga, o Samburá, o Jangada e o Toaçu, em cujas telas ousou desafiar o 
poderio econômico de Luis Severino Ribeiro, inovando, quebrando tabus, especializando-se em mostrar 

filmes e festivais franceses, espanhóis, russos, tchecos, ingleses, japoneses e alemães. 
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Direito do Estado em Debate 

Autor: Vários autores 

2020 
► Revista  

 

Direito do Estado em Debate 

Autor: Vários autores 

2022 
► Revista  

 

Direito do Estado em Debate - edição comemorativa 10 anos 

Autor: Vários autores 

2019 
► Revista  

 

Direito e Literatura - O Diálogo Permanente e Construtivo entre o Direito e a 

Literatura 

Autor: César Barros Leal 

2022 
► Ao longo dos anos, constatei de maneira clara e ineludível os nexos que aproximam as duas ramificações 

do saber, seu relacionamento dialético, seu namoro dialogal, seus olhares cúmplices e convergentes, 

seus relógios compassados, cônscios da atração mágica que os enreda, bem como do significado que se 
encerra na intimidade perseguida. 

Afinal, este é o sentido do presente livro, engendrado para capturar o paralelismo (ou seus elementos 
aglutinadores) entre o jurídico e o literário, aquilo que se costuma qualificar como uma visão 

romanceada e transformadora do direito ou o patrimônio jurídico de uma obra ficcional, com toda a 

carga humanizante, emancipatória e epifânica, que se vislumbra nessa parceria de mistérios, afetos e 
identidades, como se cada qual, a despeito de suas idiossincrasias, se reconhecesse no outro, como se 

ambos percebessem o quanto são parecidos, numa explosão instigante, afrodisíaca, de sincronia e 

alteridade. 

Isso embute uma mudança imparável de paradigmas, inapta a retrocessos, questionamentos ou 

interrupções; melhor dito, o que se observa é um crescendo de legitimidade, norteado pela procura da 
excelência e da completude, acerca da qual se poderia afirmar sem trégua para a dúvida: o céu é o 

limite. 
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Manual de Processo Administrativo Disciplinar 

Autor: Judith Amaral Lageano 

2004 
► O presente trabalho se insere na atividade de orientação jurídica, a cargo da Procuradoria-Geral do 

Estado, aos órgãos e entidades da adminsitração direta e indireta do Estado de Mato Grosso do Sul.  

 

Revista da Procuradoria-Geral do estado de Mato Grosso do Sul 

Autor: Vários autores 

Número 11 

2003 
► Revista  

 

Revista da Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do sul 

Autor: Vários autores 

Número 12 

2004 
► Revista  

 

Revista da Procuradoria-Geral do estado de Mato Grosso do Sul 

Autor: Vários autores 

Número 13 

2006 
► Revista  

 

Revista de Direito da ADVOCEF 

Autor: Vários Autores 

Ano XIV 

Número 27 

2018 
► A Revista de direito da Advocef, publicação semestral iniciada em 2005, tem como missão promover o 

conhecimento jurídico produzido em decorrência das atividades exercidas pela Caixa Econômica 
Federal, conforme a metodologia científica. 

Publicando artigos jurídicos com ênfase à pesquisa, ao ensino e à prática do Direito, a Revista pretende 

ser instrumento de congregação e de troca de conhecimento no meio jurídico. 
Em contribuição ao aprimoramento profissional do advogado da Caixa e em conformidade à 

metodologia científica, o período confere visibilidade ao conhecimento jurídico produzido tanto por 

integrantes da categoria quanto por autores externos, abrangendo todas as áreas do Direito.  
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Revista de Direito da ADVOCEF 

Autor: Vários Autores 

Ano XIII  

 Número 26  

2018 
► A Revista de direito da Advocef, publicação semestral iniciada em 2005, tem como missão promover o 

conhecimento jurídico produzido em decorrência das atividades exercidas pela Caixa Econômica 

Federal, conforme a metodologia científica. 
Publicando artigos jurídicos com ênfase à pesquisa, ao ensino e à prática do Direito, a Revista pretende 

ser instrumento de congregação e de troca de conhecimento no meio jurídico. 

Em contribuição ao aprimoramento profissional do advogado da Caixa e em conformidade à 
metodologia científica, o período confere visibilidade ao conhecimento jurídico produzido tanto por 

integrantes da categoria quanto por autores externos, abrangendo todas as áreas do Direito.  

 

Revista de Direito da ADVOCEF 

Autor: Advocef 

Ano XIV, número 28 

2019 
► A Revista de direito da Advocef, publicação semestral iniciada em 2005, tem como missão promover o 

conhecimento jurídico produzido em decorrência das atividades exercidas pela Caixa Econômica 

Federal, conforme a metodologia científica. 
Publicando artigos jurídicos com ênfase à pesquisa, ao ensino e à prática do Direito, a Revista pretende 

ser instrumento de congregação e de troca de conhecimento no meio jurídico. 
Em contribuição ao aprimoramento profissional do advogado da Caixa e em conformidade à 

metodologia científica, o período confere visibilidade ao conhecimento jurídico produzido tanto por 

integrantes da categoria quanto por autores externos, abrangendo todas as áreas do Direito.  
 

Revista de direito da Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina 

Autor: Vários autores 

2022 
► Revista  

 

Revista de direito da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro 

Autor: Vários autores 

2021 
► Revista  
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Revista de Direito da Procuradoria-Geral do Estado de Rio de Janeiro - 74 

Autor: Vários Autores 

Número 74 

2018 
► Revista  

 

Revista de Direito da Procuradoria-Geral do Estado de Rio de Janeiro - 75 

Autor: Vários Autores 

Número 75 

2019 
► Revista  

 

Revista de Direito da Procuradoria-Geral do Estado de Rio de Janeiro - 76 

Autor: Vários Autores 

Número 76 

2019 
► Revista  

 

Revista de Direito da Procuradoria-Geral do Estado de Rio de Janeiro - Edição Especial 

Autor: Vários Autores 

2017 
► Em homenagem à Lucia Léa Guimarães Tavares. O volume traz pareceres emitidos pela homenageada 

e peças processuais de sua autoria que retratam não apenas sua trajetória como Procuradora-Geral, 

mas uma vida de dedicação ao Estado de Rio de Janeiro.  
 

Revista de Direito da Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro - 69 

Autor: Vários autores 

número 69, 

2015 
► Revista  

 

Revista de Direito da Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro - 70 

Autor: Vários autores 

número 70, 

2016 
► Revista  
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Revista de informação legislativa 

Autor: Vários autores 

2022 
► Revista  

 

Revista de Informação Legislativa - 218 

Autor: Senado Federal 

Ano 55 

2018 
► Revista  

 

Revista de Informação Legislativa - 221 

Autor: Senado Federal 

Ano 56 

2019 
► Revista  

 

Revista de Informação Legislativa - 222 

Autor: Senado Federal 

Ano 56, 

2019 
► Revista  

 

Revista de Informação Legislativa - 223 

Autor: Senado Federal 

Ano 56, 

2019 
► Revista  

 

Revista de informação Legislativa - 225 

Autor: Senado Federal 

Ano 57 

2020 
► Revista  
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Revista de Informação Legislativa - 227 

Autor: Senado Federal 

Ano 57 

2021 
► Revista  

 

Revista de Informação Legislativa - 228 

Autor: Senado Federal 

Ano 57 

2020 
► Revista  

 

Revista de Informação Legislativa - 229 

Autor: Senado Federal 

Ano 58 

2021 
► Revista  

 

Revista de Informação Legislativa - 231 

Autor: Senado Federal 

Ano 58 

2021 
► Revista  

 

Revista de informação Legislativa - 232 

Autor: Senado Federal 

Ano 58 

2021 
► Revista  

 

Revista de Informação Legislativa - 233 

Autor: Senado Federal 

Ano 59 

2022 
► Revista  
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Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do Distrito Federal 

Autor: Vários autores 

Volume 41 

Número 2 

2016 
► Revista  

 

Vade Mecum 

Autor: Simone Tebet 

1ª EDIÇÃO 2020 
► Constituição da Republica Federativa do Brasil,  ataualizada até a emenda constitucional número 

105/2019  

 

XXXIII Congresso Nacional de Procuradores de Estado - Teses 

Autor: Vários autores 

Volume 1 

2007 
► Teses apresentadas durante o congresso  

 

Direito Administrativo 

Autor: Fernando Ferreira Baltar Neto e Ronny Charles Lopes de Torres 

2011 
► A coleção para concursos tem por finalidde a preparação para concursos públicos de modo prático, 

sistematizado e objetivo  
 

O direito privado na administração pública 

Autor: Guilherme Carvalho e Sousa 

2016 
► A utilização do Direito Privado pela Administração Pública tem sido cada vez mais frequente, o que se 

dá, ordinariamente, em busca da eficiência administrativa, bem como diante do imperativo de satisfação 

das necessidades públicas de forma mais célere. Trata-se, contudo, de um tema espinhoso ao Direito 
Administrativo e, ao mesmo tempo, polêmico, haja vista que não existe uma linha clara quanto à correta 

utilização de institutos de caráter privado pela Administração Pública. 

O livro partiu do pressuposto de que se faz possível – e necessária – a utilização de normas e institutos 
típicos do Direito Privado para o desempenho da função administrativa, mas, aliada a essa necessidade, 

faz ressalvas quanto à forma e aos limites de utilização, com base em uma reserva constitucional do 

Direito Administrativo.  
O objetivo das ideias aqui tratadas é discutir os meios de que se pode valer a Administração Pública 

para o uso de normas de caráter privado, bem assim como essas normas são incorporadas à prática 
administrativa, com olhares sempre voltados ao melhor desempenho da função administrativa e dos 

princípios irradiantes a essa função estabelecidos na Constituição Federal de 1988. 
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Revista do Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina 

Autor: Vários autores 

2017 
► Revista  

 

O Enriquecimento sem causa no codigo Civil Brasileiro 

Autor: Fábio Jun Capucho 

2007 
► Dissertação de mestrado  

 

Direito Constitucional Previdenciário do Servidor Público 

Autor: Bruno Sá Freire Martins 

2014 
► Alvo de constantes mudanças constitucionais e tema pouco eplorado na literatura jurídica o direito 

previdenciário dos servidores públicos é abordado pelo Autor de forma direta, como só quem opera 
intensamente na área poderia fazer, projetando luz sobre o mar de dúvidas que os operadores do assunto 

vivenciam na aplicação das persistentes Emendas Constitucionais.  
 

Reflexões sobre os vinte anos da Constituição Federal 

Autor: Vários autores 

2009 
► A presente obra consiste na coletãnia de artigos, alguns escritos por juristas de renome nacional e 

internacional, por professores da Universidade Federral de Mato Grosso do Sul e Membros do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul e Membros do Ministério Público do estado de 
Mato Grosso do Sul e de outros Estados da Federação, tendo como temática os vinte anos da 

Cosntituição Federal.  

 

Coletânea Temática de Jurisprudência: Direito Eleitoral 

Autor: Vários autores 

2015 
► Esta coletânea compõe-se da transcrição das ementas de acórdãos de julgamentos realizados em 

Plenário e em ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal, desde a promulgação da Constituição de 

1988.  
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O novo Direito Eleitoral Brasileiro - Manual de Direito Eleitoral 

Autor: Vários autores 

2ª Edição 

2014 
► A experiência adquirida pelos autores na atividade docente, na advocacia (pública e privada), no 

exercício da magistratura (estadual e federal) e do Ministério Público (estadual e federal), condensada 
e transformada em ensinamentos simples e objetivos de todos os temas do Direito Eleitoral, faz com que 

o livro O Novo Direito Eleitoral Brasileiro: Manual de Direito Eleitoral sirva como um importante 
instrumento de estudo e atualização, sendo capaz de atender ao objetivo específico daqueles que buscam 

obter, em espaço de tempo reduzido, uma visão panorâmica e conceitual de todas as nuances do Direito 

Eleitoral.  
Nesta 2ª edição, além de ter sido reformulada, revista e ampliada, a obra O Novo Direito Eleitoral 

Brasileiro: Manual de Direito Eleitoral encontra-se devidamente atualizada, nela constando os mais 

recentes entendimentos jurisprudenciais do Tribunal Superior Eleitoral e do Supremo Tribunal Federal, 
comentários à Lei nº 12.891, de 11 de dezembro de 2013 (que instituiu a última minirreforma eleitoral), 

e abordagens à luz das mais recentes Resoluções do TSE, editadas para o pleito eleitoral de 2014 
(Resoluções nº 23.390, 23.398, 23.399, 23.400, 23.404, 23.405, 23.406, dentre outras).  

A obra abarca todos os principais temas de Direito Eleitoral encontrados nos manuais tradicionais e 

ainda busca ir além, oferecendo ao leitor temas dificilmente encontrados em um único volume, tais como 
crimes eleitorais (Capítulo 13) e processo penal eleitoral (Capítulo 14), e, ainda, as implicações 

previdenciárias e trabalhistas das contratações de pessoal para as eleições (Capítulo 15).  

 

Tópicos Avançados de Direito Processual Eleitoral - De acorodo com a Lei n. 

13.165/15 e com o Novo Código de Processo Civil 

Autor: Vários autores 

2018 
► A vinda à baila do Novo Código de Processo Civil (Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015), com as 

alterações empreendidas pela Lei n. 13.256, de 4 de fevereiro de 2016, e a transposição de suas regras 
e princípios para o reino do Direito Processual Eleitoral, mormente em decorrência do disposto no seu 

art. 15, a preconizar sua aplicação não só subsidiária, mas também supletiva aos processos eleitorais, 

trabalhistas ou administrativos, inaugura campo fértil para a exploração científica ora apresentada à 
comunidade jurídica especializada.  

A abordagem novidadeira do Código de Processo Civil revigorado, rico em institutos e ferramentas 

modernas e muitas vezes enigmáticas, estimula magníficas inquietações doutrinárias e jurisprudenciais 
com impactos duplamente relevantes nos domínios do Processo Judicial Eleitoral e do Processo 

Administrativo Eleitoral. Não bastasse isso, há muitos temas de Direito Processual Eleitoral carecedores 
de olhares mais críticos e verticalizados, por conta das achegas empreendidas pela Lei n. 13.165/2015, 

ainda pouco exploradas.  
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Publicações da Escola da AGU 

Autor: Vários Autores 

Número 38 

2015 
► As publicações especiais da Escola da AGU apresentam abordagens específicas a respeito de temas 

atuais que requerem, por razões várias, uma análise mais detida e pormenorizada por parte da 
Advocacia Pública. 

São, ao todo, quatro edições anuais destinadas à publicação do resultado de cursos e eventos promovidos 
pela Escola da AGU, como artigos doutrinários, monografias e teses acadêmicas, podendo ainda, 

considerando a relevância e especificidade da matéria, destinar-se a análise de um único tema, 

promovendo amplo e democrático debate a respeito do assunto. 
O propósito da Publicação é servir como meio de divulgação para todas as carreiras da AGU e para os demais 

operadores do Direito, das suas teses, temas, opiniões e inquietações, tanto teóricas quanto práticas. 

 

Inside Crime and Prision and Other Studies 

Autor: César Barros Leal 

2022 
► In this engaging volume by César Barros Leal, scholars and practitioners can track the development and 

evolution of criminological thinking in Brazil. Tackling important subjects and narrating the need for 

change, Leal builds compelling arguments and advocates for updating the traditional ways of thinking 

about law, crime, and justice.  
 

Serie Estudios em ciencias penales y derechos humanos 

Autor: César Barros Leal 

Julieta Morales Sánchez 

2019 
► VII Curso Brasileño Interdisciplinario en Derechos Humanos  

 

Publicações da Escola da AGU 

Autor: Vários Autores 

 

Volume 8 

 Número 3 2016 
► As publicações especiais da Escola da AGU apresentam abordagens específicas a respeito de temas 

atuais que requerem, por razões várias, uma análise mais detida e pormenorizada por parte da 
Advocacia Pública. 

São, ao todo, quatro edições anuais destinadas à publicação do resultado de cursos e eventos promovidos 
pela Escola da AGU, como artigos doutrinários, monografias e teses acadêmicas, podendo ainda, 

considerando a relevância e especificidade da matéria, destinar-se a análise de um único tema, 

promovendo amplo e democrático debate a respeito do assunto. 
O propósito da Publicação é servir como meio de divulgação para todas as carreiras da AGU e para os demais 

operadores do Direito, das suas teses, temas, opiniões e inquietações, tanto teóricas quanto práticas. 
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Publicações da Escola da AGU 

Autor: Vários Autores 

Volume 10 

número 2 

2018 
► II Curso o Processo Civil na Itália e no Brasil: uma visão comparada  

 

Publicações da Escola da AGU 

Autor: Vários autores 

Volume 10, número 1 

2018 
► II Curso cortes Internacionais e Constituições: princípios modelos e estudo comparado  

 

Publicações da Escola da AGU 

Autor: Vários Autores 

Volume 8, número 4 

2016 
► Curso cortes Internacionais e Constituições: princípios modelos e estudo comparado.  

 

Publicações da Escola da AGU 

Autor: Vários Autores 

Volume 9 

Número 1 

2017 
► Curso cortes Internacionais e Constituições: princípios modelos e estudo comparado.  

 

Publicações da Escola da AGU - Pareceres das Câmaras Permanentes de Licitações, 

Contratos e Convênios do Departamento de Consultoria da Procuradoria-Geral 

Federal - 2013 

Autor: Vários autores 

número 33 

2014 
► As publicações especiais da Escola da AGU apresentam abordagens específicas a respeito de temas 

atuais que requerem, por razões várias, uma análise mais detida e pormenorizada por parte da 
Advocacia Pública. 

São, ao todo, quatro edições anuais destinadas à publicação do resultado de cursos e eventos promovidos 
pela Escola da AGU, como artigos doutrinários, monografias e teses acadêmicas, podendo ainda, 

considerando a relevância e especificidade da matéria, destinar-se a análise de um único tema, 

promovendo amplo e democrático debate a respeito do assunto. 
O propósito da Publicação é servir como meio de divulgação para todas as carreiras da AGU e para os 

demais operadores do Direito, das suas teses, temas, opiniões e inquietações, tanto teóricas quanto práticas. 
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Revista da AGU 

Autor: Vários Autores 

Volume 15 

Número 3 

2016 
► Revista  

 

Revista da AGU 

Autor: Vários Autores 

Volume 15 

Número 4 

2016 
► Revista  

 

Revista da AGU 

Autor: Vários Autores 

Volume 16 

Número 1 

2017 
► Revista  

 

Revista da AGU 

Autor: Vários Autores 

Volume 16 

Número 2 

2017 
► Revista  

 

Revista da AGU 

Autor: Escola da Advocacia-Geral da União 

Volume 17 

Número 2 

2018 
► A Revista da AGU apresenta abordagens, multidisciplinares e atuais de questões relevantes à realidade 

da Advocacia Pública Federal. 

Com periodicidade trimestral, publica, predominantemente, artigos dos membros das carreiras da 

Advocacia-Geral da União e seus órgãos vinculados, estando também aberta a publicação de artigos de 
outros operadores do Direito. 

São admitidos, também, textos sobre gestão e atuação das unidades, comentários à jurisprudência e 
pareceres. 
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O propósito da Revista é servir como meio de divulgação para todas as carreiras da AGU e para os demais 
operadores do Direito, das suas teses, temas, opiniões e inquietações, tanto teóricas quanto práticas. 

Os artigos devem ser submetidos à Escola da AGU exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico de 

Editoração de Revistas, disponível no endereço: http://seer.agu.gov.br.  
 

Revista da AGU 

Autor: Vários Autores 

Volume 17 

Número 32018 
► Revista  

 

Revista Brasileira de Advocacia Pública 

Autor: Vários autores 

número 2, 

2016 
► Revista  

 

Revista Brasileira de Advocacia Pública 

Autor: Vários autores 

número 3, 

2016 
► Revista  

 

Advocacia Pública e o Novo Código de Processo Civil 

Autor: Alzemeri Martins ribeiro de Brito 

Rodrigo Otávio Barioni 

2016 
► Advocacia Pública e o Novo Código de Processo Civil é uma obra que examina diversos aspectos do 

processo civil brasileiro, focando em várias das novidades que mais interessam aos estudantes e 

profissionais do Direito. Sua subdivisão em artigos monográficos proporciona um maior 
aprofundamento dos temas, em comparação ao que acontece com os Manuais e Comentários ao Novo 

Código de Processo Civil. Trata-se de uma publicação elaborada, majoritariamente, por integrantes do 
quadro funcional da Procuradoria Geral do Estado da Bahia (PGE-BA), mas também por membros da 

Advocacia Geral da União e da Procuradoria Geral do Município de Salvador, daí também enfatizar 

assuntos relacionados com a Fazenda Pública em Juízo. É, ainda, fruto da parceria celebrada com o 
Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 

que ministrou curso de extensão na sede da PGE/BA sobre o Novo Código de Processo Civil.  
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A fiscalização concreta da constitucionalidade no Proesso Administrativo Tributário 

Autor: Carlos Fabricio Griesbach 

2002 
► Dissertação de doutorado  

 

Direito Eleitoral Comparado 

Autor: Vários autores 

2018 
► Em consonância com a tendência de globalização do direito público, a obra ora disponibilizada, Direito 

Eleitoral Comparado, oferece à comunidade jurídica estudos contemporâneos de direito material e 
processual eleitoral, com enfoque nas últimas atualizações legislativas e doutrinárias do Brasil e de 

outros países, primordialmente Portugal, subscritas pelos maiores expoentes do direito eleitoral. 

Por conseguinte, a coletânea Direito Eleitoral Comparado harmoniza um espaço fecundo para o estudo 
do direito eleitoral e político, a fim de fomentar entre os operadores do direito e os legisladores 

brasileiros reflexões que podem ensejar a estabilização das relações políticas e eleitorais, com a 

correspondente confecção de normas peremptórias, e consolidação de entendimentos jurisprudenciais 
que assegurem a segurança jurídica.  

 

Curso de Direito Processual Eleitoral 

Autor: Daniel Castro Gomes da Costa 

2018 
► O Curso de Direito Processual Eleitoral cerra fileiras com o elogiável compromisso de bem-

intencionados doutrinadores com a colmatação de lacunas normativas, ontológicas e axiológicas do 
próprio Direito Eleitoral. A matéria processual eleitoral, em especial, é ainda mais sequiosa de 

sistematização científica maior e mais verticalizada. E a obra ora disponibilizada à comunidade jurídica 
especializada em Direito Eleitoral comunga esforços notáveis para reversão deste quadro por vezes 

desesperador. Estão à disposição do atento pesquisador: (i) farta indicação jurisprudencial, no corpo 

do texto e em destaque, inclusive com as chamadas visuais “delimitando o tema” e “para sedimentar”; 
(ii) bibliografia coerente e bem recortada; (iii) os novos (71) enunciados da Súmula do Tribunal Superior 

Eleitoral e os (3) verbetes sumulares do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria eleitoral, 
especialmente no momento em que o CPC/2015 dá enorme destaque à força normativa da 

jurisprudência; (iv) Regimento Interno do Tribunal Superior Eleitoral; e (v) Resoluções do TSE para o 

pleito de 2018. (Ministro Tarcísio Vieira de Carvalho Neto).  
 

O desafio dos direitos econômicos, sociais e culturais 

Autor: Antônio Augusto Cançado Trindade 

César Barros Leal 

2019 
► VII Curso Brasileiro Interdisciplinar em Direitos Humanos  
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Serie Estudios em ciencias penales y derechos humanos 

Autor: Antônio Augusto Cançado Trindade 

César Barros Leal 

2019 
► VII Curso Brasileño Interdisciplinario en Derechos Humanos  

 

The Challenge of Economic, Social and Cuktural Rights 

Autor: Antônio Augusto Cançado Trindade 

César Barros Leal 

2019 
► VII Brazilian Interdisciplinary Course on Human Rights  

 

Revista do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos 

Autor: Vários autores 

Volume 17/18, 

número 17/18 

2017/2018 
► Revista  

 

Homenagens Revisitadas - O Aluno e o Professor 

Autor: César Barros Leal 

2018 
► Discurso pronunciado ao receber a Medalha Arnaldo Vasconcelos, outorga pela Academia Cearense de 

Direito, na Câmara Municipal de Fortaleza, em 12 de dezembro de 2018.  
 

Elitismo Democrático e Discursos do Supremo Tribunal Federal 

Autor: Shandor Torok Moreira 

2014 
► Pode-se identificar no discurso público (decisões) do Supremo Tribunal Federal influência de modelo 

conceitual que restrinja o significado da relação entre Estado e Cidadania? No Brasil, jovens ocupam 

praças e marcham pugnando pelo enriquecimento  dos vigentes modelos democráticos com mais 
participação popular e democracia direta. A Política Nacional de Participação Social é acusada, por 

alguns, de atentar contra a própria democracia. Interessa analisar o discurso do STF porque o tribunal 

detém relevante parcela do poder simbólico sobre a Constituição brasileira. 
Dialogando com a Ciência Política, valendo-se de métodos analíticos qualitativos das Ciências Sociais, 

a obra investiga decisões do STF perquirindo se a corte comete "abusos de poder discursivo" ao adotar 

o elitismo democrático como modelo conceitual da democracia brasileira.  
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Revista de Jurisprudência 

Autor: Vários Autores 

Número 308 

Ano LII 

2018 
► Revista  

 

Revista de Jurisprudência 

Autor: Vários Autores 

Número 309 

Ano LII 

2018 
► Revista  
 

Revista de Jurisprudência 

Autor: Vários autores 

Número 311 

Ano LIII 

2019 
► Revista  

 

Lei  Caó 30 Anos: A lei que criminalizou o racismo 

Autor: Vários autores 

2019 
► Revista Comemorativa. Artigos, comentários e depoimentos sobre a Lei 7.716/1989  

 

Água o desafio para o próximo milênio 

Autor: Ministério do Meio Ambiente 

1999 
► Transcrição do conteúdo das preleções do "Seminário para discussão dos anteprojetos de lei sobre a 

criaçãoda Agência Nacional de Águas (ANA) e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SNGRH)", realizado em Brasília, em 27 de julho de 1999, no auditório Petrônio Portela, do 

Senado Federal.  
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Advocacia Pública - Apontamentos sobre a História da Procuradoria Geral do Estado 

de São Paulo 

Autor: Cássio Schubsky 

2008 
► Da rica História da advocacia pública sobressai uma mudança de sentido, que vem se construindo ao 

longo dos séculos. Depois de várias décadas de vida republicacana, especialmente sob a égide da 
Constituição de 1988, o advogado do Estado passou a ser um funcionário do povo, a serviço da cidadania 

e do interesse da coletividade. O cargo, sobretudo com o concurso público, deixou de ser uma benesse, 
uma prebenda, uma sinecura, fruto do favor estamental e patrimonialista, para fundar-se em um 

compromisso com o interesse do povo e com a defesa do Estado republicano. É esta instigante trajetória 

histórica, de que a PGE/SP constitui parte essencial, que desdobraremos nesta obra.  
 

Revista da Academia de Direito Processual de Mato Grosso do Sul 

Autor: Vários autores 

2017 
► Revista  

 

Revista de Direito Eleitoral e Político 

Autor: Vários autores 

2017 
► Revista  

 

Informativos STF 2014: Teses e fundamentos 

Autor: Vários autores 

2015 
► Trata-se de compilação dos resumos noticiados no Informativo STF ao longo de 2014 e revisitados após 

a conclusão dos julgamentos - com o acréscimo de fundamentos expostos nos votos escritos dos ministros 
- cujos acórdãos foram publicados no decorrer de 2014 e de 2015. 

Com o objetivo de tornar prática e célere a pesquisa, os julgados estão organizados em teses, seguidas 
de umm resumo da fundamentação. Ademais, estão classificados por ramos do Direito e assunto. 

Espera-se, com mais este lançamento, contribuir para o estudo e para a atualização daqueles que 

acompanham a jurisprudência do STF.  
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Coletânea Temática de Jurisprudência: Direto Penal e Processual Penal 

Autor: Supremo Tribunal Federal 

3ª Edição, volume 1 

2017 
► A Coletênia Temática de Jurisprudência: Direito Penal e Processual Penal divulga a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal. Compõe-se de trechos de decisões monocráticas ou de acórdãos, além de 
informativos STF, os quais são elaborados com base nos julgamentos já concluídos pelo Tribunal, mas 

com acórdãoss ainda não publicados. O critério para seleção da jurisprudência constituinte do livro é a 
pertinência diretamente verificada com os tópicos elencados no sumário. 

Esta 3ª edição foi atualizada com os julgados do Tribunal publicados no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJE) de até 29 de setembro de 2017 ou disponibilizados até o Informativo STF 879. Além disso, a obra 
foi totalmente revisada. Nesse processo, cada um dos comentários temáticos passou por reavaliação 

quanto à atualidade e à adequação, a fim de se conferir ao novo impresso maior concisão e assertividade. 


